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RESUMO 

 

A presente tese se propõe a buscar respostas às seguintes indagações: a efetividade dos direitos 

trabalhistas exerce função na concretização da cidadania, ou os direitos trabalhistas são apenas 

contraprestações de uma relação de trabalho, sendo mais um custo de fator de produção? Em 

sendo o caso, qual é o conteúdo sociopolítico e jurídico desses direitos? A previsão e a 

efetividade de direitos trabalhistas se inserem na órbita da demanda por reconhecimento social, 

redistribuição ou participação? O tema é consentâneo com a necessidade de se aprofundar 

estruturalmente o estudo das finalidades políticas e sociais dos direitos trabalhistas, num 

contexto de precarização das relações de trabalho. A busca do lucro sem considerar a dignidade 

humana e o valor social inerente ao trabalho, o qual não é uma mercadoria, acaba por gerar a 

precarização, não só do trabalho, como também das relações humanas. Aproveita-se das 

condições de pobreza para se cooptar o trabalhador, tratando-o como mero fator de produção. 

Propõe-se uma base normativa dos direitos trabalhistas integrada por reconhecimento, 

redistribuição de riqueza e de poder, e de participação. Como resultado, ressai que o 

reconhecimento das funções sociais, econômicas e políticas do trabalho nos paradigmas da 

dignidade humana e da democracia forma uma sólida fundamentação no sentido de que a 

efetividade dos direitos trabalhistas é pressuposto de cidadania, qualificada como poder de 

efetivamente participar de forma paritária do processo decisório social. Adotam-se como marco 

teórico o diálogo entre as teorias de Axel Honneth, acerca da luta por reconhecimento, e de 

Nancy Fraser, acerca de redistribuição e participação, para se compreender a função dos direitos 

trabalhistas em relação à cidadania. Esta tese se ancora também na construção teórica de Robert 

Castel sobre cidadania social e sociedade de semelhantes, fundada na garantia de uma base 

essencial de recursos para os membros do corpo social, e na teoria de Karl Marx, sobre a 

exploração do trabalhador no sistema capitalista. Utilizou-se o método crítico-hipotético, uma 

vez que, por intermédio da revisão de literatura, aplicada à observação histórica e atual dos 

fenômenos políticos, sociais, econômicos e jurídicos, de forma concatenada e sistêmica, 

buscaram-se respostas às questões propostas. A investigação, do tipo histórico-jurídico 

desenvolveu-se por meio do raciocínio inferencial, com o objetivo de construir hipóteses. 

Foram realizadas pesquisas em obras de autores nacionais e estrangeiros, legislação nacional e 

estrangeira, matérias jornalísticas, teses, dissertações e jurisprudência versando sobre o tema.     

 

Palavras-chave: cidadania substancial; democracia; efetividade dos direitos trabalhistas; 

reconhecimento, redistribuição e participação.  



ABSTRACT 

 

This thesis aims to seek answers to the following questions: does the effectiveness of labor 

rights play a role in the realization of citizenship, or are labor rights just considerations for a 

work relationship, being one more cost of a production factor? If so, what is the sociopolitical 

and legal content of these rights? Are the prediction and effectiveness of labor rights within the 

orbit of the demand for social recognition, redistribution or participation? The theme is in line 

with the need to structurally deepen the study of the political and social purposes of labor rights, 

in a context of precariousness labor relations. Searching for profit without considering human 

dignity and the social value inherent to work, which is not a commodity, ends up generating 

precariousness, not only of work, but also of human relationships. The conditions of poverty 

are taken advantage of to co-opt the worker, treating him as a mere factor of production. A 

normative basis for labor rights is proposed, integrated by recognition, redistribution of wealth 

and power, and participation. As a result, it emerges that the recognition of the social, economic 

and political functions of work in the paradigms of human dignity and democracy forms a solid 

foundation in the sense that the effectiveness of labor rights is a presupposition of citizenship, 

qualified as the power to effectively participate in an equal manner in the social decision-

making process. The dialogue between the theories of Axel Honneth, about the struggle for 

recognition, and Nancy Fraser, about redistribution and participation, is adopted as a theoretical 

framework to understand the function of labor rights in relation to citizenship. This thesis is 

also anchored in Robert Castel's theoretical construction on social citizenship and society of 

similar people, founded on guaranteeing an essential base of resources for the members of the 

social body, and in Karl Marx's theory, about the exploitation of workers in the capitalist 

system. The critical-hypothetical method was used, since, through the literature review, applied 

to the historical and current observation of political, social, economic and legal phenomena, in 

a concatenated and systemic way, answers to the proposed questions were sought. The 

investigation, of the historical-legal type, was developed through inferential reasoning, with the 

objective of constructing hypotheses. Research was carried out in works by national and foreign 

authors, national and foreign legislation, journalistic articles, theses, dissertations and 

jurisprudence dealing with the subject.  

Key-words: substantial citizenship; democracy; effectiveness of labor rights; recognition, 

redistribution and participation. 
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